
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 591.157 - RS 
(2014/0257577-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ARACI FORTES DA SILVA 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  INGRID RENZ BIRNFELD 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA FIXADA NA EXECUÇÃO EMBARGADA 
COM AQUELA ESTABELECIDA QUANDO PROCEDENTE OS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO, AINDA QUE UMA DAS PARTES SEJA BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA (AJG). PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência do STJ firmou entendimento de ser possível a 
compensação da verba honorária na Execução com aqueles decorrentes da 
procedência dos Embargos do Devedor, ainda que uma das partes seja beneficiária da 
Assistência Judiciária Gratuita

2.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região). 

Brasília/DF, 28 de abril de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 591.157 - RS 
(2014/0257577-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ARACI FORTES DA SILVA 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  INGRID RENZ BIRNFELD 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por ARACI FORTES 

DA SILVA contra decisão de reconsiderou a decisão agravada para conhecer do Agravo 

e negar seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECONSIDERAÇÃO 

DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA 

HONORÁRIA FIXADA NA EXECUÇÃO EMBARGADA COM AQUELA 

ESTABELECIDA QUANDO PROCEDENTE OS EMBARGOS À EXECUÇÃO, 

AINDA QUE UMA DAS PARTES SEJA BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA (AJG). PRECEDENTES DESTA CORTE 

SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA CONHECER DO 

AGRAVO E NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   A parte Agravante sustenta a  impossibilidade de compensação 

de honorários advocatícios arbitrados na Execução da Sentença e nos Embargos de 

Devedor, por se tratarem de feitos autônomos e independentes entre si, não se 

tratando, portanto, da hipótese de sucumbência recíproca e, ainda, uma vez não 

existindo a condenação em honorários - suspensa em virtude da AJG-, inviável se 

cogitar qualquer espécie de compensação.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o Recurso 

Especial. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 591.157 - RS 
(2014/0257577-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ARACI FORTES DA SILVA 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  INGRID RENZ BIRNFELD 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 

PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA 

FIXADA NA EXECUÇÃO EMBARGADA COM AQUELA ESTABELECIDA 

QUANDO PROCEDENTE OS EMBARGOS À EXECUÇÃO, AINDA QUE UMA 

DAS PARTES SEJA BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

GRATUITA (AJG). PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência do STJ firmou entendimento de ser 

possível a compensação da verba honorária na Execução com aqueles 

decorrentes da procedência dos Embargos do Devedor, ainda que uma das 

partes seja beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Encontra-se em consonância com a jurisprudência do STJ o 

entendimento do Tribunal a quo acerca da possibilidade de compensação da verba 

honorária na Execução com aqueles decorrentes da procedência dos Embargos do 

Devedor, ainda que uma das partes seja beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZENDA PÚBLICA.  VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. VERBA HONORÁRIA. 

COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
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1.   Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 

medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos.

2.   O acórdão recorrido está em sintonia com a orientação 

jurisprudencial deste Superior Tribunal, que admite a compensação dos 

honorários fixados na execução com aqueles decorrentes da procedência 

dos embargos do devedor.  Precedentes: AgRg no Resp 1.218.081/SP, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 05/08/2013 e AgRg no Resp 

1.217.628/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

23/03/2012.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 

AREsp 580.906/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 03.02.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO. EXECUÇÃO. 

EMBARGOS DO DEVEDOR. POSSIBILIDADE.

1.   Não se encontra configurada a ofensa ao art. 535 do CPC, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2.   A jurisprudência do STJ admite a compensação entre os 

honorários fixados na Execução e nos correspondentes Embargos do 

Devedor (AgRg no REsp 1.462.335/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 10/11/2014; AgRg no REsp 1.217.628/RS, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/3/2012; AgRg no 

AREsp 460.032/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

15/4/2014).

3.   Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp. 

580.855/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 03.02.2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. 

COMPENSAÇÃO. VALOR FIXADO NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO COM 

VALOR ARBITRADO NA EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PARTE 

BENEFICIADA PELA GRATUIDADE DA JUSTIÇA. POSSIBILIDADE.

Documento: 1400253 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/05/2015 Página  5 de 5



 
 

 

1.   Conforme consignado na análise monocrática, não há a 

alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada 

na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 

acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de agravo 

de instrumento, especialmente o argumento da autonomia dos embargos 

em relação à execução.

2.   A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de ser 

possível a compensação de honorários advocatícios fixados na execução 

com aqueles estabelecidos em embargos à execução, ainda que uma das 

partes seja beneficiária da assistência judiciária gratuita. Precedentes.

3.   Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 580.893/RS, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 15.12.2014)

3.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2014/0257577-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 591.157 / RS

Números Origem:  200171000150092  50068504520144040000  50508718320134047100  
50545396220134047100  9500212072  RS-200171000150092  
RS-50508718320134047100  RS-9500212072  TRF4-50545396220134047100

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARACI FORTES DA SILVA
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
INGRID RENZ BIRNFELD

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARACI FORTES DA SILVA
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
INGRID RENZ BIRNFELD

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).
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